
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 59, n° 186, p. 55-280, jul./set. 2008184

a prova do conhecimento das exceções pessoais, impossível
é a desconstituição do débito materializado na cártula e pos-
sível a sua cobrança por via de ação monitória. Apelação
não provida (TJMG, AC n° 1.0024.07.390105-0/001, 10ª
CC, Rel. Des. Cabral da Silva, j. em 27.11.2007). 

Assim, tendo os cheques circulado, e mantidas
suas características essenciais, mesmo após a prescrição,
deve ser negado provimento ao recurso, tendo em vista
a exigibilidade dos títulos. 

IV) Da correção monetária. 
Os apelantes afirmam que a correção monetária

deve incidir desde o ajuizamento da ação. 
Vislumbro, nesse tópico, ausência de interesse re-

cursal, pois a sentença fixou a correção monetária exata-
mente como pretendem os recorrentes, isto é, desde o
ajuizamento da ação. 

Conclusão. 
Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 
Custas, na forma da lei. 
Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-

GADORES JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES e
MOTA E SILVA. 

Súmula - REJEITARAM A PRELIMINAR E A PREJUDI-
CIAL E NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

MMGG - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee SSaabbaarráá - AAuuttoorriiddaaddee ccooaa-
ttoorraa:: PPrreeffeeiittoo ddoo MMuunniiccííppiioo ddee SSaabbaarráá - RReellaattoorr:: DDEESS..
AANNTTÔÔNNIIOO HHÉÉLLIIOO SSIILLVVAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2008. - Antônio
Hélio Silva - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ANTÔNIO HÉLIO SILVA - Trata-se de apela-
ção em autos de mandado de segurança c/c pedido li-
minar contra a sentença que julgou improcedente o
pedido, e, não se conformando, recorre a apelante, ale-
gando, em síntese, que o apelado, ao deixar de efetuar
o desconto e o repasse da contribuição sindical compul-
sória de todos os servidores municipais, independente-
mente de seu regime jurídico, está incidindo em ato
omissivo e por isso deve ser reputado ilegal, por ser direi-
to líquido e certo e que tal desconto é obrigação legal. 

Contra-razões às f. 599/601, pugnando pela ma-
nutenção da sentença. 

É de se conhecer do recurso. 
A questão instaurada nos autos cinge-se em saber

se há ilegalidade no ato do impetrado, ora apelado, ao
deixar de proceder ao desconto da contribuição sindical
de seus servidores, nos vencimentos do mês de março,
conseqüentemente, não repassando referida verba ao
apelante. 

De início, cumpre registrar que resta incontroverso
nos autos que não se aplica aos servidores públicos do
Município de Sabará o regime da Consolidação das Leis
do Trabalho, visto estarem amparados por seu próprio
estatuto. 

Salienta-se que o art. 8º da Constituição Federal
dispõe que 

É livre a associação profissional ou sindical, observado o
seguinte: 
[...]
IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se
tratando de categoria profissional, será descontada em
folha, para custeio do sistema confederativo da represen-
tação sindical respectiva, independente da contribuição pre-
vista em lei.

Não se aplica, todavia, tal artigo aos servidores do
Município de Sabará, visto que, como explicitado no
próprio inciso IV, acima referido, a exigência da con-

Servidor público municipal - Contribuição sindical -
Desconto - Previsão legal - Ausência - CLT -
Servidor público estatutário - Extensão da
cobrança - Impossibilidade - Tributo não 
previsto em lei - Proibição de analogia

Ementa: Apelação. Servidores públicos municipais. Con-
tribuição sindical. Descontos. Ausência de previsão
legal. Impossibilidade de extensão da cobrança inci-
dente sobre funcionários privados regidos sob o regime
celetista. Proibição da analogia para resultar na exigên-
cia de tributo não previsto em lei. Direito liquido e certo.
Inexistência. Sentença mantida. 

- Não incorre em ato ilegal a autoridade apontada como
coatora que deixa de descontar em folha de pagamento
dos servidores municipais a contribuição sindical, por
serem vedados a criação e/ou o aumento de tributo sem
previsão legal, inexistindo possibilidade de a con-
tribuição ser estendida ao servidor público estatutário
por analogia ao regime celetista. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00556677..0077..110066775533-00//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSaabbaarráá - AAppeellaannttee:: FFeesseemmpprree FFeeddeerraaççããoo
ddooss SSeerrvviiddoorreess MMuunniicciippaaiiss ddaass PPrreeffeeiittuurraass ddoo EEssttaaddoo ddee
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tribuição está condicionada à previsão legal, o que ine-
xiste no Município de Sabará. 

Assim, resta claro que o apelado não incorreu em
ilegalidade alguma, visto que está desobrigado a efetuar
o desconto e conseqüentemente o repasse das contribui-
ções sindicais de seus servidores regidos pelo regime
estatutário, conforme preceitua o art. 5º, inciso II, da CF,
ao dispor que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar
de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”, e cor-
roborado pelo art. 37, caput, da mesma Carta. 

Ademais, não se pode utilizar da analogia, das re-
gras dos arts. 578 e seguintes da CLT aos servidores
estatutários, por ser expressamente vedado por lei exigir
tributo sem previsão legal, nos termos do art. 108, § 1º,
do Código Tributário Nacional, que assim dispõe: “O
emprego da analogia não poderá resultar na exigência
de tributo não previsto em lei”. 

Com efeito, a contribuição sindical compulsória,
instituída em lei, nos termos dos arts. 578 a 610 da CLT,
é aplicável apenas aos funcionários regidos pelo regime
celetista, desobrigando, portanto, aqueles servidores sub-
metidos ao regime estatutário.

Assim, a incidência dos descontos pretendidos pela
apelante a trabalhadores não filiados não pode ser con-
fundida nem estendida aos trabalhadores de outras ca-
tegorias, como é o caso do servidor estatutário em rela-
ção ao celetista. 

Ainda a CLT em seu art. 7º, alínea c, na redação
dada pelo Decreto-lei nº 8.079/45, dispõe que

Os preceitos constantes da presente Consolidação, salvo
quando for, em cada caso, expressamente determinado em
contrário, não se aplicam: aos funcionários públicos da
União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extra-
numerários em serviços nas próprias repartições. 

Resta inequívoca, dessa forma, a inexistência de ato
ilegal por parte do Município de Sabará em recusar-se a
descontar em folha de pagamento a contribuição sindical
dos seus servidores, por serem vedados a criação ou o
aumento de tributo sem previsão legal, bem como por não
poder a contribuição ser estendida ao servidor público
estatutário por analogia do regime celetista. 

Pelo exposto, é de se negar provimento ao recur-
so, para manter a sentença que denegou a segurança
impetrada. 

Custas, como de lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES DORIVAL GUIMARÃES PEREIRA e ANTÔNIO
SÉRVULO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação anulatória - Ato administrativo - 
Reparação de danos - Cumulação de ações -

Competição esportiva - Instâncias esportivas - 
Não-exaurimento

Ementa: Apelação cível. Ação anulatória de ato admi-
nistrativo c/c reparação de danos. Competição esporti-
va. Não-exaurimento das instâncias esportivas. 

- Recebida uma demanda sobre questões relacionadas
ao esporte, além da verificação da presença das condi-
ções da ação, há de se observar se o autor preenche o
requisito específico previsto no § 1º do art. 217 da Cons-
tituição Federal, qual seja o exaurimento das instâncias
da Justiça Desportiva como pré-requisito para o acesso
ao Poder Judiciário. 

APELAÇÃO CCÍVEL NN° 11.0271.07.111138-66/001 - CCoommaarrccaa
ddee FFrruuttaall - AAppeellaannttee:: MMaattuuzzaalléémm ddee LLiimmaa - AAppeellaaddaass::
CCoonnffeeddeerraaççããoo BBrraassiilleeiirraa ddee AAttlleettiissmmoo,, CCllíínniiccaa SSããoo
CCaammiilloo SS..AA.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. PPEEDDRROO BBEERRNNAARRDDEESS 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 2 de dezembro de 2008. - Pedro
Bernardes - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. PEDRO BERNARDES - Cuida-se de apelação
cível interposta por Matuzalém de Lima contra a sentença
de f. 130/133, proferida nos autos de ação ordinária
anulatória de ato administrativo c/c reparação de danos,
ajuizada pelo apelante, julgando extinto o processo, sem
resolução do mérito, indeferindo a petição inicial, nos
termos do art. 295, I, c/c o art. 267, I e IV, ambos do
CPC, condenando o recorrente ao pagamento das cus-
tas processuais, sendo sua exigibilidade suspensa por li-
tigar sob o pálio da justiça gratuita. 

Nas razões de f. 134/139, o apelante alega que a
regra é a inafastabilidade do controle de lesões ou
ameaças de lesões a direitos pelo Poder Judiciário; que
o § 1º do art. 217 da CF/88 não tem o condão de
excluir ou interditar o conhecimento de matéria desporti-
va, pela via jurisdicional, o que seria inconstitucional;
que o exaurimento das instâncias da Justiça Desportiva é
medida necessária, profilática e inibidora de despachos
e decisões da Justiça Comum com efeitos irreversíveis e
danosos às competições e à disciplina esportiva; que o


